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NOTA DO GRUPO DAS 184 INSTITUIÇÕES DOS 13 SETORES DA VIDA NACIONAL

NOTA EXPLICATIVA

A Secretaria-Geral informa que a carta do Grupo das 184 Instituições de 13 Setores da Vida Nacional incluída neste documento foi recebida sem os anexos que se mencionam no texto da nota.

O GRUPO DAS 184 INSTITUIÇÕES DOS 13 SETORES DA VIDA NACIONAL

Port-au-Prince, 2 de dezembro de 2003

Senhor Embaixador:


A instância do Secretário Powell, o Conselho Permanente da OEA reunir-se-á em 3 de dezembro para avaliar a Missão da OEA no Haiti.  O Grupo de 184 gostaria de aproveitar esta oportunidade para expressar suas preocupações e aquelas do povo haitiano com relação à deterioração do ambiente político e social que atualmente prevalece no Haiti.


Compartilhamos esses pensamentos na esperança de que o Conselho Permanente reconsidere sua estratégia atual com relação à crise política no Haiti, com base nas lições aprendidas e na janela de oportunidade criada pela unificação de setores tradicionalmente divididos da sociedade haitiana por meio do Grupo de 184.


Como Vossa Excelência bem sabe, depois de 18 meses, nenhuma das resoluções votadas pelo Conselho Permanente foi implementada.  O Governo Haitiano intensificou sua campanha para suprimir sistematicamente os direitos humanos, enquanto capangas ligados ao Partido Lavalas impõem, pela violência, suas regras nas ruas de Port-au-Prince, Cap-Haïtien, Petit-Goave, St-Marc e outras cidades do país, algumas vezes com a óbvia cumplicidade da força policial haitiana.  Os haitianos, em sua maioria, ao mesmo tempo em que combatem as frustrações de seu dia-a-dia, acreditam que o país não está mais próximo de uma solução pacífica hoje do que estava há dois anos atrás.  Toda esperança de uma mudança sustentável está aos poucos se esvaindo, e centenas de famílias contemplam a possibilidade de deixar para sempre o país.  Enquanto isso, a Missão Especial da OEA tem-se mantido ineficaz, passiva e complacente.


No início da crise haitiana, a maioria das partes interessadas concordou em que era necessário reforçar quatro áreas importantes a fim de assegurar eleições livres e justas e uma tendência irreversível rumo à democratização.  Essas áreas constituíram a base do mandato da Missão Especial e são os componentes essenciais das resoluções 806, 822 e 1959.  Depois de 18 meses e de mais de 6 milhões de dólares, há não indicações de que o país esteja se movendo em direção à democracia.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Luigi Einaldi

Secretário-Geral Adjunto

OEA

Washington, D.C
1.
Uma força policial não-politizada e profissional

A primeira, e provavelmente a mais importante, tarefa da Missão era ajudar na profissionalização e despolitização da força policial nacional do Haiti.  Para reforçar ainda mais este objetivo estratégico, Jean-Robert Faveur (reconhecido como um dos poucos oficiais independentes da força policial) foi nomeado pelo Presidente Aristide, em consulta com a Missão da OEA, para servir como Chefe de Polícia.  Dias depois de sua nomeação, ele foi forçado ao exílio, ao mesmo tempo em que denunciava a constante interferência do Senhor Aristide na gestão da Polícia Nacional, em violação tanto do texto como do espírito dos acordos com a comunidade internacional.  Ele foi unilateralmente substituído pelo atual chefe de polícia, em violação das regras internas e regulamentos da Polícia.  Esta nomeação abriu o caminho para conhecidos criminosos serem promovidos a cargos importantes na força policial, para capangas (chimères) vestindo uniforme e portando distintivos de policiais praticarem assassinatos políticos, seqüestros e estupros e para ex-comissários policiais, envolvidos em assassinatos políticos e tráfico de drogas, serem designados pelo Primeiro-Ministro para servir na Comissão de Segurança Nacional.


A NCHR, uma organização de direitos humanos sediada em Nova York, publicou um relatório sobre a volta dos “Attachées” (ver Anexo 1) e uma carta aberta ao atual diretor-geral de facto da polícia (ver Anexo 2), detalhando o papel dos chimères e de diversos oficiais da polícia em repressão política ativa.


A IMED, uma organização de direitos humanos sediada no Haiti, também publicou numerosos relatórios dignos de credibilidade sobre violações de direitos humanos e a politização da polícia.  Os relatórios também tratam da violência recente dos chimères em Gonaives, Cap-Haïtien, Port-au-Prince, Petit-Goave e outras cidades, demonstrando claramente que os grupos armados – a favor ou contra o Lavalas – todos foram armados pelo Senhor Aristide.  O caso Amiot Metayer é um dos exemplos em que o Senhor Aristide deu armas aos chimères para matarem membros da sociedade civil e da oposição política (ver relatório da OEA sobre a comissão de inquérito para os acontecimentos de 17 de dezembro).  Esse caso e outros provam que chimères, ex-membros da FRAPH e ex-membros militares têm sido armados e usados por um grupo:  o Lavalas (ver o Anexo 3 para a recente coluna de Anne Fuller no Miami Herald e o Anexo 4 para o relatório do Economist Intelligence Unit).


Muitos destes perpetradores estão dispostos a testemunhar sobre esses abusos, mas a OEA tem ignorado essas oportunidades de recolher informações fidedignas e aumentar a pressão efetiva sobre o Governo para que mude sua maneira de agir.


Nesta área, como em outras, a OEA tem dado provas de que é impotente para parar os mecanismos de repressão reunidos pelo Senhor Aristide para intimidar, assassinar e prender seus opositores políticos.  Nos últimos meses, a imprensa nacional e internacional documentou amplamente abusos da parte de oficiais da polícia por todo o país.  Alguns dos mais notórios incluem a interrupção violenta de demonstrações pacíficas, prisões arbitrárias e intimidação de militantes políticos e assassinato.


Levando-se em conta sua posição privilegiada, a OEA ainda está para publicar um relatório detalhando a politização da polícia e, mais especificamente, denunciando quem é responsável por essa politização.  Isto apresenta um forte contraste com o período do “golpe de Estado” militar de 1993 a 1995, quando a Missão da OEA rotineiramente publicava relatórios identificando os repressores e apelando para a prestação de contas e justiça.  Esses relatórios não somente denunciavam publicamente os responsáveis por violações dos direitos civis, como também contribuíam grandemente para a proteção de cidadãos pacíficos e políticos militantes. Infelizmente, a Missão atual não tem dado continuidade à denúncia pública desses atos.  A percepção comum é que ela está procurando evitar apaziguar [sic] o Governo.  Embora o derramamento de sangue continue, a OEA tem de fato feito apelo aos grupos da sociedade civil a que negociem com seus opressores, o que resulta na impressão de que a OEA não somente está legitimando as violações de direitos humanos do governo Aristide, mas também está colocando perpetradores e vítimas no mesmo plano.  Este processo está corroendo a credibilidade da OEA.

2.
Um sistema judicial não-politizado e profissional


A NCHR publicou recentemente uma carta aberta a Santiago Cantón da OEA, detalhando os esforços do Senhor Aristide para politizar o sistema judicial (ver Anexo 5).  O Governo continua a usar o sistema judicial (mediante a substituição ilegal de juízes não-qualificados [sic]), escritórios de telecomunicações (CONATEL) e outros recursos e instituições governamentais públicos para reprimir, intimidar e prender ilegalmente os cidadãos haitianos.  Apesar da natureza arbitrária dessas prisões, os detidos que recebem ordens de libertação do tribunal continuam na prisão.  Diversos promotores envolvidos em investigações políticas de alta visibilidade que optaram por distribuir a justiça de acordo com o Estado de Direito e não por influências políticas foram forçados ao exílio.  Seus testemunhos tiveram grande divulgação na imprensa local e internacional.


Relatórios recentes de ordens haitianas de advogados denunciam o fato de que o sistema judicial se tornou uma ferramenta política nas mãos de um homem.


Aqui, uma vez mais, a OEA tem permanecido em silêncio.  De fato, o representante da OEA no Haiti afirmou claramente à nossa delegação que a única ação que ele poderia tomar era fazer recomendações a portas fechadas ao Governo e emitir declarações “deplorando” a situação.  Esse processo compromete ainda mais a credibilidade da Missão da OEA.

3.
Condições para eleições justas e confiáveis


Hoje, a maioria dos haitianos, se não todos eles, concordam em que o ambiente atual não favorece eleições livres e justas.  O requisito básico do direito à reunião pacífica sem qualquer forma de intimidação e o direito à liberdade de expressão são consistentemente violados.  A violência política e a intimidação contra partidos políticos e seus membros ocorrem diariamente.  A idéia de que os partidos políticos possam montar livremente seus escritórios e sua campanha em partes remotas do Haiti é ridícula.  Na verdade, o governo tem consistentemente dispersado eventos pacíficos enquanto a comunidade internacional com um todo apela publicamente para a moderação.


No entanto, a Missão da OEA continua a sustentar que o principal obstáculo à formação do conselho eleitoral são organizações da sociedade civil e partidos políticos relutantes em cumprir as resoluções da OEA assinadas entre a OEA e o governo haitiano durante a crise e com a exclusão dos partidos políticos e da sociedade civil.


As eleições de 1997 e 2000 demonstraram que, quando as condições apropriadas não estão em vigor, candidatos e eleitores perdem suas vidas, as autoridades eleitorais são ameaçadas pelo Governo por não tomarem partido e forçadas a procurar exílio, o voto do cabresto é imposto pelo Governo e pela polícia, e recursos financeiros e a ajuda internacional são desperdiçados.


A USAID geralmente proporciona US$30 milhões - ou 92% do total da assistência internacional para a organização de cada eleição no Haiti.  De 1990 até agora, a USAID gastou cerca de US$150 milhões nas eleições no Haiti sem qualquer resultado crível, sem infra-estrutura qualquer; sem pessoal treinado e sem listas de registro de eleitores e sem computadores.  E, pior ainda, o sistema eleitoral perdeu completamente a sua credibilidade para os eleitores haitianos.


Nestas circunstâncias, as instituições instadas a delegar membros para o CEP recusaram-se a expor as vidas de cidadãos por estarem convencidas de que suas casas poderiam ser queimadas, suas vidas ameaçadas ou perdidas, apesar de a comunidade estar observando e “deplorando”.


A Missão da OEA nunca exigiu uma prestação de contas de parte do Governo no que se refere à implementação das resoluções da OEA.  O Governo não só violou todas as resoluções acima mencionadas, mas também declarou a resolução 822 “morta” (ver no Anexo 6 a declaração de Jonas Petit, chefe do Partido Lavalas, em 1 de agosto de 2003, na Rádio Metropole).  Mesmo assim a OEA não exigiu a responsabilização.  Uma ponta de esperança é o aumento do consenso e da unidade entre a sociedade civil e os partidos políticos quanto à necessidade de eleições livres, justas e tecnicamente aceitáveis que evitem futuros desacordos.

4.
Conciliação política


Desde o estabelecimento da Missão, tem havido um assalto sistemático contra os direitos civis perpetrado pelo Governo haitiano.  Cidadãos, estudantes, camponeses, líderes sindicalistas, empresários, jornalistas, mulheres líderes, padres, pastores e até crianças têm sido forçados a exilar-se, queimados, surrados, assassinados e presos ilegalmente.  Diante destas contínuas atrocidades, a Missão continua a “deplorar” um dia, e a expressar apoio aos agressores no dia seguinte.  Uma das deficiências da atual Missão é sua incapacidade de prestar uma assistência efetiva a cidadãos perseguidos no Haiti, como ocorreu no passado.


Não existe indício algum de que se possa alcançar uma conciliação política nestas circunstâncias.  O Governo parece estar confiante de que não pagará um preço por atrasar uma solução pacífica para o impasse político; a Missão se sente confortável em distribuir a culpa igualmente enquanto o povo haitiano paga um preço elevado.


Nosso maior medo é que a discussão política divisiva, juntamente com a atitude de laissez faire da Missão da OEA e o ambiente político deteriorante, levem ao caos completo e à confrontação.


Nas últimas semanas, um número crescente de haitianos de todos os setores mobilizaram-se para resgatar a sua democracia e restaurar a estabilidade, a fim de organizar eleições livres e justas e eleger legitimamente autoridades que representem sua vontade política e que reivindiquem suas necessidades.  A sua coragem e o seu compromisso podem ser testemunhados nas cortes, nas manifestações e até na delegacia de polícia.


O Governo tem respondido com violência, abusos dos direitos humanos e intimidação.  Um exemplo claro disto é a recente reunião histórica convocada pelo Grupo de 184 para discutir um novo contrato social.  O evento foi recebido com entusiasmo pela maioria dos haitianos e apoiado por autoridades religiosas, partidos políticos e organizações da sociedade civil.  Mesmo sob a observação da Missão da OEA, a reunião foi desbaratada por capangas associados ao Governo.  Incidentes semelhantes têm sido observados em Cap-Haïtien, Petit Goave, St-Marc e Jacmel.


A passividade e a posição às vezes ambígua da Missão da OEA tem alimentado a maquinaria política do Partido Lavalas e do Senhor Aristide, dando a falsa impressão de que eles não serão responsabilizados por suas ações.


Com efeito, nos últimos meses, o Partido Lavalas tem tomado medidas para reforçar o seu domínio do poder.  De fato, a maior vitória do povo haitiano em sua busca de democracia é a Constituição ratificada em 1987.  O mais importante elemento da Constituição é o mecanismo de segurança estabelecido pelos que a redigiram, no qual são previstos os procedimentos para emendas.  O mecanismo de segurança leva em conta o fato de que os que governam o Haiti têm historicamente feito esforços para permanecer no poder por toda a vida mediante emendas à Constituição.  Esta exige que dois parlamentares democraticamente eleitos e dois presidentes sucessivos democraticamente eleitos aprovem a emenda.


Sob a iniciativa de Jean-Bertrand Aristide, parlamentares ilegítimos emendaram ilegalmente a Constituição em violação desta disposição, da Carta Democrática da OEA e das resoluções 806, 822 e 1959.  A emenda ilegal, parcialmente aprovada por esses parlamentares, modifica os requisitos para emendar a Constituição de 1987 e abre o caminho para a ditadura.  A Missão da OEA tem mantido silêncio a respeito desta flagrante violação dos princípios democráticos e faz apenas uma breve referência a ela em seu último relatório.


Com base nestas observações, o Grupo de 184 insta o Conselho Permanente a reconsiderar tanto o mandato como os recursos da Missão Especial.  Mais do que nunca, o Conselho Permanente da OEA precisa mandar uma mensagem clara e sem ambigüidades de que as violações dos direitos humanos não serão toleradas, escusadas nem esquecidas.  A autonomia e a capacidade de observar, documentar e deter a violência política são essenciais para o êxito dos esforços internacionais no Haiti. Uma Missão aleijada pela falta de recursos e de vontade política apenas piora o clima geral mediante a legitimização das ações do Governo.  Como Presidente, o Senhor Aristide deve ser responsabilizado por suas táticas dilatórias e por sua recusa de cumprir as resoluções da OEA.


A história tem demonstrado que é somente quando a comunidade internacional se une em sua indignação e condenação de violações dos direitos humanos que os governos entendem a necessidade da mudança.


Apreciamos o apoio continuado prestado por Vossa Excelência aos nossos esforços para restaurar a democracia no Haiti e esperamos que estes comentários e observações sejam de utilidade para a sua avaliação da Missão da OEA.  Se tiver qualquer pergunta, comentário ou necessidade de informação adicional, por favor não hesite em contatar-nos.

Pelo Grupo de 184,

Senhor Antoine Barbier

Secretário Executivo

Grupo de 184

14, Rue Borio, Pétion-VlIle, HAITI 4 Tel/Fax: 256-8641,42,43

haiti184@yahoo.fr
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